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FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS - FISCON/SELOG/SR/PF/MA
 

MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA

* MINUTA DE DOCUMENTO   

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
(Processo Administrativo n° 08310.002306/2023-11) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.  A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de controle integrado de pragas urbanas, incluindo o controle de baratas, traças , formigas, moscas,
mosquitos, lacraias, aranhas e ratos (mus musculus - camundongos - rattus novergicus  - ratazana e rattus -
ratos de forro) a serem realizados nas dependências da Superintendência Regional da Polícia Federal no
Maranhão - SR/PF/MA e suas Delegacia descentralizadas em Caxias - DPF/CXA/MA e Imperatriz -
DPF/ITZ/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. O objeto é composto por 01 (um) grupo, incluídos as unidades da SR/PF/MA e descentralizadas
conforme tabela abaixo. As propostas devem contemplar o quantitativo total de todos os itens que compõem o
grupo. A metodologia de aplicação dos serviços está detalhada neste TR. 

1.3. Com base na pesquisa de mercado realizada durante a fase interna do procedimento licitatório,
fixou-se como critério de aceitabilidade da proposta de preço a ser apresentada pelas licitantes o valor máximo
admitido para cada item, expresso em reais, conforme disposto na tabela abaixo:

 

Item Especificação CATSER
Unidade

de
Medida

Área
Total
(m²)

Valor
por m²

Valor por
Aplicação

Valor
anual

estimado
(4

Aplicações)

Valor
Total

(60 meses)

1

Contratação de
serviço de
dedetização,
desinsetização,
desratização e
descupinização
para atender a área
interna da sede da
SR/PF/MA em
São Luís/MA.
Serão até 4
aplicações anuais,
na área de
4.652,80 m², por
um período de 12
meses.

3417 m² 4.652,80 R$ 1,30 R$
6.048,64

R$
24.194,56

R$
120.972,80
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2

Contratação de
serviço de
dedetização,
desinsetização,
desratização e
descupinização
para atender a área
interna da sede da
Delegacia de
Polícia Federal em
Caxias/MA. Serão
até 4 aplicações
anuais, na área de
690,10 m², por um
período de 12
meses.

3417 m² 690,10 R$ 1,30 R$ 897,13 R$ 3.588,52 R$
17.942,60

3

Contratação de
serviço de
dedetização,
desinsetização,
desratização e
descupinização
para atender a área
interna da sede da
Delegacia de
Polícia Federal em
Imperatriz/MA.
Serão até 4
aplicações anuais,
na área de
1.721,80 m², por
um período de 12
meses.

3417 m² 1.721,80 R$ 1,30 R$
2.238,34 R$ 8.953,36 R$

44.766,80

     TOTAL R$
9.184,11

R$
36.736,44

R$
183.682,20

 

1.4. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar pois os padrões de desempenho e qualidade
estão objetivamente definidos no Edital e seus anexos, bem como em regulamentos e instruções normativas.
Também os licitantes utilizam práticas usuais de mercado para prestar os serviços em questão. Assim, a
natureza do objeto a ser contratado é comum tanto para o órgão licitante como para os prestadores.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. OU

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do
instrumento de contrato ou outra data neste fixada, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.8. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visa a suprir necessidades
permanentes do órgão licitante, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade de
reajuste anual de valores e necessidade da análise de risco da contratação periodicamente, tendo em vista as
obrigações do prestador com o Governo e com seus colaboradores. [...] OU [o Estudo Técnico
Preliminar] OU [os termos da Nota Técnica .../...];
1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: [...]

Data de publicação no PNCP: [...]

Id do item no PCA: [...]

Classe/Grupo: [...]

Identificador da Futura Contratação: [...]

2.3. Demanda pendente de inclusão no PGC da unidade, aguardando ainda autorização de inclusão
extemporânea solicitada no processo SEI nº 08310.002381/2023-74.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

4.4. A Contratada prestará os serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos,
englobando desinsetização, desratização, descupinização e combate a animais peçonhentos, bem como demais
animais sinantrópicos conforme o item um deste instrumento, e os serviços de santitização e desinfecção de
ambientes contra vírus, bactérias, ácaros, fungos e mofos no combate a proliferação de microrganismos
conforme o item dois deste instrumento, com prestação de serviços, materiais, equipamentos, máquinas,
ferramentas e utensílios necessários à prevenção e eliminação de ratos, baratas, cupins, formigas, e outros
insetos rasteiros que porventura possam existir nos locais relacionados no item 5.1 deste Termo de Referência,
munido de pessoal devidamente uniformizado, produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos suficientes
para assegurar a plena eficácia da execução do serviço, com plena observância das Normas de Segurança e
Medicina do Trabalho, e em horários e áreas preestabelecidas pela Contratante.

4.6. Faz-se necessário que a Contratada seja especializada no ramo da atividade do objeto em tela e
que tenha qualidade na prestação dos serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos,
seguindo todas as normas, regulamentos e orientações da vigilância sanitária estadual e municipal.

4.8. A Contratada deverá apresentar a seguinte qualificação técnica:

4.9.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado comprovando que a proponente executou, de forma satisfatória, os serviços de controle de
vetores e pragas com características pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Termo de
Referência.

4.9.3. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente,
para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares.

4.9.5. Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções
relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, bactérias, ácaros, fungos e
mofos de que acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período da
contratação, conforme a Resolução – RDC nº 52 DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária – ANVISA.
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4.9.7. Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional competente na qual
conste atestado de responsabilidade técnica em serviço de controle de vetores e pragas com características
pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Termo de Referência;

4.9.9. Apresentar comprovação de que está devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e
ambiental competente, conforme exige a Resolução ANVISA nº 52/2009;

4.10. A comprovação de vínculo do profissional com o licitante poderá ser feita mediante a
apresentação de um dos seguintes documentos:

4.11.1. Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste o licitante
como contratante;

4.11.3. Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sócio;

4.11.5. Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum; e

4.11.7. Declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de anuência deste.

4.12. As exigências legais referentes às normas de segurança recomendadas pelo Ministério do
Trabalho, mencionadas na Lei no 6.514, de 1977, com ênfase para os Artigos 157 e 158 da Seção I, e Artigos
166 e 167 da Seção IV, Capitulo V, deverão ser seguidas pela empresa Contratada a fim de garantir a
salubridade e a ordem do local de execução dos serviços.

4.14. Os empregados da empresa Contratada só poderão ter acesso às dependências do Edifício Sede
da Polícia Federal e as Diretorias descentralizadas, após terem sido identificados de acordo com as normas de
segurança destas Unidades.

4.16. Aos empregados da Contratada não é permitido ingressar em áreas estranhas ao local da
realização dos serviços sem que haja autorização expressa para tal, devendo a Contratada responsabilizar-se
civilmente por todo e qualquer dano a que esse pessoal der causa nesses locais, ainda que autorizados para
neles adentrar.

4.18. A Contratada deverá condicionar a execução de quaisquer serviços extraordinários, bem como
eventuais alterações nas especificações, à prévia autorização da Fiscalização.

4.20. A Contratada deverá comunicar à Contratante, por escrito e com a necessária antecedência,
sobre quaisquer deficiências ou enganos encontrados nas especificações ou métodos de execução que possam
colocar em risco a segurança e o desempenho final dos serviços, ou, ainda, venham a onerar seus custos
desnecessariamente, não sendo a eventual existência de falhas, razão para execução incorreta de serviços de
qualquer natureza.

4.22. A Contratada deverá respeitar a legislação vigente, Portaria nº 09 de 16 de novembro de 2000 e
Resolução RDC nº 52 de 22 de outubro de 2009 ambas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Deverá
observar as boas práticas técnicas e ambientais recomendadas, quando da realização de atividades com
produtos químicos controlados, nas áreas escopo dos trabalhos, quer seja em termos de qualidade, quantidade
ou destinação, atividades essas da inteira responsabilidade da Contratada que responderá em seu próprio nome
perante os órgãos fiscalizadores.

4.24. Os procedimentos devem ser adotados pela Contratada a fim de garantir a qualidade e segurança
do serviço prestado e minimizar o impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador de
produtos saneantes desinfetantes, obedecendo às boas práticas operacionais.

4.26. A Contratada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após
o seu uso, para inutilização e descarte, evitando, assim, o contato de terceiros com os produtos.

4.28. Deverão existir procedimentos de armazenagem e manuseio dos materiais, que estabeleçam as
condições adequadas e evitem sua deterioração ou quaisquer danos aos mesmos, assim como os critérios de
segurança para toda a operação.

4.30. Os produtos devem ser identificados a fim de evitar misturas e estarem dispostos de forma a
favorecer sua utilização.

4.32. Todos os produtos utilizados na prestação dos serviços deverão ser devidamente registrados e
autorizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

4.34. Os serviços deverão contemplar a aplicação de produtos domissanitários desinfetantes inodoros,
que não manchem, biodegradáveis, de baixa toxicidade e de ação residual longa e garantida, compreendendo
aplicações de líquido pulverizado (spray) de inseticidas piretróides, em frestas, orifícios, atrás de quadros,
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reentrâncias, rachaduras e outros esconderijos, de gel de alta atratividade em gaveteiros, armários, aparelhos e
instalações telefônicas e de rede lógica, frestas, fendas e outros locais de possíveis infestações, e de iscas
raticidas parafinadas ou granuladas, de alta atratividade, dose única, bem como outros praguicidas, conforme a
necessidade, o tipo e grau de infestação.

4.36. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter, no mínimo, as seguintes características:

4.37.1. Não causarem manchas;

4.37.3. Serem antialérgicos;

4.37.5. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;

4.37.7. Serem de baixa toxidade humana;

4.37.9. Serem incolores e não apresentarem resíduos visíveis;

4.37.11. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam à RDC 34/2010 do citado órgão;

4.37.13. Serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência humana;

4.37.15. Serem de elevada atratividade e palatabilidade aos respectivos animais alvos.

4.38. A manipulação e emprego deverão ocorrer conforme indicação e dosagens do fabricante, sendo
o tipo de solução e a respectiva quantidade de aplicação calculados antecipadamente por profissional
competente, comprovado por documento apropriado, utilizando-se para cada tipo de produto um aplicador
específico. As aplicações deverão ocorrer de forma segura e sem riscos de contaminações ou desperdício.

4.40. Deverão ser levadas em consideração, no momento das aplicações, as respectivas condições
meteorológicas que possam interferir na eficiência das mesmas, sendo de responsabilidade da empresa
Contratada a execução de nova aplicação, caso a anterior seja comprovadamente ineficaz pelo motivo exposto.

4.42. A Contratada deverá adotar todos os procedimentos técnicos relativos à diluição, ou outras
manipulações autorizadas para produtos saneantes e desinfetantes; à técnica de aplicação; à utilização e
manutenção de equipamentos; ao transporte de produtos ou resíduos, à destinação final e outros procedimentos
técnicos ou operacionais, devendo estar descritos e disponíveis na forma de procedimentos operacionais
padronizados (MOP), inclusive com informações sobre atuação em caso de acidente, derrame de produtos
químicos, saúde, biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuízo da legislação vigente.

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.44. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)
ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...).

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.45. Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o
fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

4.45.1. [...];

4.45.2. [...];

4.45.3. [...].

Da exigência de carta de solidariedade
4.46. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação
4.47. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.48. É admitida a subcontratação total do objeto, nas seguintes condições:

4.48.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a
qual consiste em: (...).

4.48.2. A subcontratação fica limitada a ........ [parcela permitida/percentual].
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4.49. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

Garantia da contratação
4.50. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.51. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da
data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.52. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.

 

Vistoria
4.53. A avaliação prévia do local de execução dos serviços não é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
08 horas às 17 horas.  

4.54. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.55. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.55.1.  ... [incluir outras instruções sobre vistoria];

4.55.2. ... [incluir outras instruções sobre vistoria].

4.56.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1. Os serviços deverão ser prestados, preferencialmente, em dias e horários que não causem
impactos no funcionamento normal das unidades, aos sábados, domingos, feriados ou dias programados
para manutenção, e serão acordados entre a Contratante e a Contratada com antecedência mínima de 10
(dez), via e-mail.

5.2.3. Para entrar e permanecer nas dependências das unidades, os funcionários da Contratada
deverão estar devidamente uniformizados e identificados com crachás da empresa. Com 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência a Contratada deverá enviar e-mail, para o responsável de cada localidade da
Contratante, relacionando o nome, RG e nº de Crachá para autorização prévia.

5.2.4. As pragas existentes devem ser exterminadas, bem como a formação de novas colônias e o
surgimento de novos focos devem ser impedidos. Caso contrário, e dentro do período de garantia de 90
(dias), deverá ser reagendada uma reaplicação, sem quaisquer ônus para a Contratante.

5.2.5. As aplicações não devem colocar em risco a saúde de pessoas que trabalham ou transitam
nas instalações.

5.2.6. O ambiente não deve ser contaminado com cheiros prolongados, vapores e fumaças.

5.2.7. A rotina de funcionamento do prédio deve sofrer a menor interferência possível.

5.2.9. Os serviços deverão ser executados com orientação de Técnico Habilitado da Contratada,
devidamente registrado no conselho regional competente e observados os procedimentos específicos para
aplicação de cada produto. Todos os trabalhos deverão ser executados por profissionais treinados e
identificados, utilizando equipamentos de proteção individual adequado para cada situação.

5.2.11. Após cada aplicação, é necessário emitir relatórios dos serviços constando data e horário
da mesma, produto aplicado e responsável pela aplicação. Quando possível esta informação deverá ficar
fixada, em adesivo próprio, nos materiais (por exemplo: iscas) deixados nas áreas em que os produtos
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foram aplicados.

5.2.13. Para cada aplicação, é obrigatório o acompanhamento mensal do serviço realizado,
compreendendo o mês da aplicação e os dois subsequentes. O acompanhamento mensal do objeto
realizado compreende serviços como o recolhimento de iscas e animais mortos, dentre outros pertinentes
à correta execução do objeto. As solicitações de execução dos serviços ocorrerão mediante as demanda de
cada localidade do Contratante, definidas em momento oportuno, conforme conveniência da
Administração.

5.3. A Contratada deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais, produtos, equipamentos,
ferramentas próprios e seguir as técnicas e procedimentos necessários à perfeita execução contratual. As
técnicas abaixo devem ser utilizadas para realização dos serviços, devendo a Contratada utilizar as melhores
técnicas para cada local. A Contratante deverá aprovar a utilização de cada técnica, conformem descritas
abaixo:

5.3.1. Desinsetização:

Pulverização ou micro pulverização líquida: Aspersão de inseticida emulsionado em
solução aquosa de baixo odor e reduzido grau tóxico com efeitos: desalojante,
knockdown (choque) e residual, atuando por contato. A aplicação destina-se aos focos
ou áreas infestadas, pontos de passagem, alimentação e habitat do inseto ou praga alvo,
como: pisos, ralos, frestas, armários, prateleiras, forrações, espaços falsos, redes de
esgoto, lixeiras, depósitos, entre outros;
Polvilhamento: Aplicação de produto inseticida formulado em matéria inerte, tipo pó
seco, sem odor e com reduzido grau tóxico, com alto poder residual, atuando por
contato. A aplicação destina-se exclusivamente aos focos situados em pontos com
eletricidade como, eletrodutos, caixas de fusíveis e telefone, centrais elétricas e motores
e equipamentos elétricos em geral, luminárias, ou ainda determinados espaços falsos ou
vagos como alguns tipos de forrações;
Gel inseticida: Aplicação de inseticida em formulação gel, tipo isca alimentar,
totalmente inodoro, com manutenção do poder residual, palatável e atrativo; deve atuar
após a ingestão direta ou indireta. A aplicação destina-se aos focos ou áreas infestadas,
pontos de passagem, alimentação e habitat do inseto a ser exterminado. Esta técnica
deve ser utilizada em locais onde não seja possível a utilização de outras, como: portas
de geladeiras e refrigeradores, máquinas e equipamentos de preparo de alimentos de
cozinhas e refeitórios, mesas e moveis em geral de escritórios, equipamentos
eletroeletrônicos, pontos de luz e centrais elétricas, entre outros.

5.3.2. Desratização:

Iscagem: aplicação de produtos raticidas em diversos pontos e repetidas vezes, os locais
deverão ser nas áreas onde materiais ou alimentos estejam sendo atacados, pontos de
passagem e esconderijos e tocas, que sejam internas ou externas. O produto raticida
deve atuar exclusivamente por ingestão, deve ser anticoagulante, para evitar odores pós-
morte. Podem ser granuladas ou blocos parafinados, a depender do local. As iscas
devem ser estrategicamente aplicadas em áreas como: parte inferior de gôndolas e nos
pés das prateleiras, por baixo de armários, ralos, bueiros, valas ou córregos, tocas,
forros, muros, cercas, parte superior de dutos de ventilação ou encanamentos aéreos,
entre outros. As iscas devem ser acondicionadas em porta-iscas e, se necessário,
parafusadas nos pisos e paredes;
Polvilhamento: Aplicação do produto raticida formulado em matéria inerte, tipo pó seco,
sem odor e com reduzido grau tóxico, com efeito residual, atuando por contato. A
aplicação destina-se exclusivamente às tocas, eletrodutos de largo diâmetro, entre
outros;
Todos os bueiros, grelhas, valas ou ralos que possam ser utilizados para entrada/saída de
roedores devem ser fechados com telas de aço ou similar, para impedir o seu ingresso
nas dependências da unidade. Ainda, devem a permitir a passagem de água ou qualquer
líquido, sem represá-las ou causar alagamentos.

5.3.3. Descupinização, inclusive brocas e cupins subterrâneos:
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Deverão ser analisadas a espécie, a proveniência e o grau de infestação, para aplicação
do tratamento ideal. Os tratamentos serão corretivos e preventivos, dependendo da
necessidade que se apresentar. No controle deverá ser realizado o tratamento do solo,
alvenaria, tubulações, mobiliários, peças de madeira ou quaisquer pontos que
apresentarem ataques visíveis de cupins, bem como tratamento preventivo em locais que
apresentem a possibilidade de infestação;
As técnicas abaixo devem ser utilizadas para realização do serviço de descupinização,
devendo a Contratada utilizar a(s) melhor(es) técnica(s) para cada local:

Tratamento de solo (barreira química): tratamento químico do solo ao redor das
edificações para restringir a entrada de cupins subterrâneos nas edificações. Será
feito por meio de perfurações seriadas no perímetro externo de cada edificação, ao
longo das paredes laterais com brocas de 10 mm de diâmetro e espaçamento de
cerca de 40 cm. A solução inseticida será aplicada com auxílio de hastes e
pulverizadores elétricos;
Insuflação de pó químico: aplicação de pó químico formulado em matéria inerte,
tipo pó seco, sem odor e com reduzido grau tóxico, com efeito residual, atuando
por contato. O tratamento deverá ocorrer em dutos, caixas e quadros da rede
elétrica / lógica / telefonia de modo a impedir que os cupins utilizem-se destes
locais para se espalharem pelas edificações;
Micropulverização: aplicação da calda cupinicida em quantidade suficiente para
encharcar a peça a ser tratada por meio de pulverizador elétrico ou manual;
Injeção: injeção da calda cupinicida com bomba apropriada e bicos especiais para
cada tipo de peça a ser tratada. A calda cupinicida deve ser injetada por meio de
pequenos orifícios feitos no momento da aplicação e nos já existentes devido a
ação da praga;
Encharcamento/pincelamento: aplicação da calda cupinicida em toda a peça a ser
tratada com o auxílio de um pincel ou brocha;
Instalação de iscas: instalação de iscas colocadas no solo ou parede ao redor da
estrutura do imóvel ou em áreas internas.

5.3.4. Desinsetização de Caramujo Africano:

Deverão ser analisadas a espécie, a proveniência e o grau de infestação, para aplicação
do tratamento ideal. Os tratamentos serão corretivos e preventivos, dependendo da
necessidade que se apresentar. No controle deverá ser realizada a análise do local para
verificação dos possíveis focos. A técnica abaixo poderá ser utilizada para realização do
serviço de Desinsetização, devendo a Contratada utilizar a(s) melhor(es) técnica(s) para
cada local.
Instalação de iscas: Serão espalhadas as iscas diretamente no solo por meio de aplicador
de produtos granulados, próximo dos locais infestados por lesmas e/ou caramujos. Para
o controle dos caramujos africanos, preferencialmente que seja efetuado o controle por
meio de moluscicidas em forma de peletts (iscas) de metaldeído, devido seu poder
atrativo e sua eficácia na eliminação das pragas. Os pellets devem ser distribuídos na
dosagem de 30 a 50 pellets por metro quadrado, ou segundo a dosagem recomendada
pelo fabricante. Devido à natureza sazonal dos moluscos, espera-se que sejam
necessárias no mínimo 4 (quatro) aplicações por safra (todo o período de postura,
desenvolvimento e reprodução).
Catação: coleta manual de espécimes adultos, se a área infestada for pequena. Coletar os
adultos com luvas de borracha ou sacos plásticos, pois os moluscos podem transmitir
doenças ao homem por meio de sua mucosidade. Os adultos deverão ser destruídos em
água fervente ou mecanicamente, e sua carcaça incinerada.
Pulverização líquida: Aspersão de inseticida emulsionado em solução aquosa de baixo
odor e reduzido grau tóxico com efeitos: desalojante, knockdown (choque) e residual,
atuando por contato. A aplicação destina-se aos focos ou áreas infestadas, pontos de
passagem, alimentação e habitat do caramujo: ralos, frestas, forrações, espaços falsos,
redes de esgoto, lixeiras, depósitos, entre outros.

5.4. A Contratada deverá emitir comprovante de execução dos serviços contendo, no mínimo, as
informações descritas no art. 20 da Resolução nº 52 da ANVISA e alterações.
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Local da prestação dos serviços
5.5. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

 
Unidade Endereço

SR/PF/MA Av. Daniel de La Touche, nº 4000, Bairro Cohama, no Município de São Luís/MA.

DPF/ITZ/MA Avenida Imperatriz, s/n, quadra 10, lote 10-a - Parque Planalto , no Município de
Imperatriz/MA.

DPF/CXA/MA Rua do Parnazio, nº 676, Bairro Ponte no Município de Caxias/MA.

 

5.6. Os serviços deverão ser prestados no horário de funcionamento das Unidades, que é de 08:00h
às 17:00h de segunda a sexta-feira, podendo a Contratada adaptar seu horário dentro do estipulado acima ou
seguir um outro, devendo, desta forma, comunicar à Contratante.

 

Rotinas a serem cumpridas
5.7. A execução contratual observará as rotinas discriminadas nos Estudos Técnicos Preliminares.

Materiais a serem disponibilizados
5.8. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.9. É imprescindível que os funcionários que forem aplicar os fungicidas estejam munidos de todo
equipamentos de segurança.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.10. A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes características:

5.10.1. Todas as unidades das localidades descritas na tabela abaixo:

 
Item Unidade Área

01 SR/PF/MA 4.652,80 m²
02 DPF/CXA/MA 690,10 m²
03 DPF/ITZ/MA 1.721,80 m²

 

5.10.2. Área Construída: é a área das edificações, que foram tomadas como medida para as
aplicações dos produtos de controle de vetores e pragas urbanas: formigas, carrapatos, traças, pulgas,
aranhas, baratas, escorpiões, moscas (principalmente Aedes Aegypti) e cupins.

5.10.3. Área do Terreno: área em torno das edificações.

5.10.4. Área Total: é o somatório das áreas construídas e de terreno, que é a base de medida para
os serviços de desratização.

5.11. O valor máximo estimado apurado mediante o valor médio estimado do serviço por metro
quadrado (m²), baseado em contratações similares extraídas do site de compras governamentais, sistema Banco
de Preços e/ou cotações do mercado local.

5.12. O custo máximo da presente cotação será de R$ 183.682,20 (cento e oitenta e três mil
seiscentos e oitenta e dois reais e vinte centavos) para o período de vigência do contrato (60 meses),
conforme tabela do item 1.3 deste TR, considerando até 4 (quatro) aplicações anuais.
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5.13. Para efeito de julgamento, classificação e aceitação das propostas, será considerado o MENOR
PREÇO.

5.14. A empresa licitante deverá atentar-se para a as metragens indicadas para o serviço, bem como as
localidades (unidades descentralizadas) e informar o custo de metro quadrado de cada aplicação.

 

Especificação da garantia do serviço
5.15. O prazo de garantia contratual dos serviços (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) é
aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

OU

5.16. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo
_____ (___) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período ..........

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.10. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Rotinas de Fiscalização
6.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica
6.12. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
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ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, II);

6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, III);

6.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V);

6.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo II OU [outro instrumento substituto] para aferição da qualidade da prestação
dos serviços OU o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. Qualidade e quantidade de serviço prestado;

7.4.2. Identificação  de ações indesejadas, descritas nas tabelas de ocorrências para os indicadores
de avaliação; e;

7.4.3. Valoração das ocorrências indesejadas com base nos parâmetros do IMR, comunicação ao
Contratado e, no caso de não apresentação de defesa ou não acatamento das justificativas
apresentadas, glosa no pagamento.

Do recebimento
7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de XXX (XXXX) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246,
de 2022). 

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº
11.246, de 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,
Decreto nº 11.246, de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
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até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1.  o prazo de validade;

7.23.2.  a data da emissão;
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7.23.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5.  o valor a pagar; e

7.23.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133/2021.

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice SELIC de correção monetária. 

Forma de pagamento
7.33. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
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conforme as regras deste presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18
de maio de 2020.

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO OU [MAIOR DESCONTO].

Exigências de habilitação
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

8.10. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada
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sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da
(Lei/Decreto) n° ........

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.22.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de,
no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação;

8.22.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.22.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.22.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo XXX deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com
a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é
superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:
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8.23.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),
relativa ao último exercício social; e

8.23.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do
Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos,
o licitante deverá apresentar justificativas.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

8.25. O atendimento os índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.26.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.27. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional .........(escrever por
extenso, se o caso), em plena validade;

8.27.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente
no Brasil.

8.28. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: 

8.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.30.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de XXX (XXX) anos na prestação
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade
de os anos serem ininterruptos;

8.30.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento)
do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.30.3. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento)
do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.30.4. (xxx)

8.31. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.32. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

8.33. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

8.34. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.35. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município)
previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a
partir da vigência do contrato.
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8.36. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade
emissora.

8.37. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio
do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

8.38. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de
características semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.38.1. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

8.38.2. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)

8.39. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que
aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.40. Deve a licitante apresentar relação de compromissos assumidos que importem em diminuição
de pessoal técnico.

8.41. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156
desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

8.42. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 183.682,20 (cento e oitenta e três mil seiscentos e
oitenta e dois reais e vinte centavos) para o período de vigência do contrato (60 meses), conforme custos
unitários apostos na tabela acima OU [em anexo].

OU

9.2. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 00001/200388;

Fonte de Recursos: 0100 (TESOURO);

Programa de Trabalho: A DEFINIR;

Elemento de Despesa: 33.90.37;

Plano Interno: [...];

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

São Luís, [dia] de [mês] de [ano], data da assinatura eletrônica.

__________________________________

Minuta de Termo de Referência 30484614         SEI 08310.003792/2023-87 / pg. 18

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii


Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
 
 
 

______________________________________________
 ANDRÉ FRANCISCO SILVA MEDINA

PCF
 

______________________________________________
WHOKSON PAIVA BARBOSA

AADM
 

______________________________________________
JOSÉ AUGUSTO DA SILVA BEZERRA

AADM

Anexos:

I – Estudo Técnico Preliminar; e

II – Instrumento de Medição de Resultados (IMR);

____________________________________________________________________________________________

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE
APROVO o presente Termo de Referência e seus anexos por constatar que sua concretização observou os
critérios que norteiam a Administração Pública. Constam, plenamente justificadas, a necessidade da
contratação, a delimitação de seu objeto, aspectos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas,
bem como a estimativa de custos da contratação, conforme disposto no Art. 14, II, do Decreto nº 10.024, de 20
de setembro de 2019.

 

SANDRO ROGÉRIO JANSEN CASTRO
Delegado de Polícia Federal

Ordenador de Despesas
SR/PF/MA

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRE FRANCISCO SILVA MEDINA , Chefe de Setor, em
15/08/2023, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=30484614&crc=BA257E52.
Código verificador: 30484614 e Código CRC: BA257E52.

Referência: Processo nº 08310.003792/2023-87 SEI nº 30484614
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